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2 — Os certificados de aptidão pedagógica de forma-
dor já emitidos pelo IEFP, I. P., ao abrigo da legislação 
revogada e os que venham a ser emitido ao abrigo do n.º 1 
manter -se -ão válidos após a entrada em vigor do presente 
diploma, produzindo os mesmos efeitos que o certificado 
de competências pedagógicas de formador.

Artigo 14.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1119/97, de 5 de Novembro.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato à 
data da sua publicação.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação 
Profissional, Valter Victorino Lemos, em 20 de Maio 
de 2011.

ANEXO

(a que se refere o n.º 4 do artigo 10.º)

Informação acessível com a inserção do código 
de validação emitido pelo Sistema 

de Informação da Formação e Certificação de Formadores

Logótipo do IEFP, I. P.

Certificado de competências pedagógicas de formador

1 — Nome completo do formador.
2 — Naturalidade.
3 — Data de nascimento.
4 — Designação, número e data de validade do docu-

mento de identificação.
5 — Designação da entidade formadora e contactos 

(morada e endereço electrónico).
6 — Designação do curso ou referência ao processo de 

reconhecimento, validação e certificação de competências 
pedagógicas.

7 — Data da conclusão.
8 — Duração total em horas.
9 — Menção ao aproveitamento, com a respectiva clas-

sificação final.
10 — Estrutura curricular: designação e duração em 

horas dos módulos (quando aplicável).
11 — Competências chave adquiridas.
12 — Logótipos do programa financiador e do Fundo 

Social Europeu (quando aplicável).
13 — Certificado n.º XXXX/XXXX (número sequen-

cial/ano).
14 — Símbolo ou sinal de validade do certificado.

Em caso de equivalência de títulos deve mencionar -se:
15 — Pontos 1 a 4 deste anexo.
16 — Designação do estabelecimento de ensino su-

perior.
17 — Grau académico do curso.
18 — Designação do curso.
19 — Data da conclusão do curso.
20 — Designação das disciplinas pedagógicas que con-

feriram equivalência e respectiva duração em horas ou 
ECTS e classificação final obtida.

21 — Pontos 11 a 14. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 15/2011/A

Regime jurídico da atribuição de bolsas de estudo e formação 
pela Região Autónoma dos Açores

O regime de atribuição de bolsas de estudo e de for-
mação na Região Autónoma dos Açores encontra -se dis-
perso por diversos normativos e socorre -se de diferentes 
formas de atribuição, bem como de majorações díspares, 
coexistindo critérios diferenciados consoante a área a que 
se destinam as bolsas. Pese embora a comprovada utili-
dade destes regimes na captação de jovens quadros de 
que a Região era especialmente carenciada, esta situação 
encontra -se hoje alterada pelo que importa, por um lado, 
definir num único diploma os princípios gerais para a 
atribuição de bolsas de estudo e formação pela Região 
que serão desenvolvidos em sede de regulamentação e, 
por outro, aproximar o valor global das bolsas a atribuir, 
evitando disparidades injustificadas.

Considerou -se fundamental proceder à uniformização 
dos critérios de atribuição de bolsas de estudo e formação 
na Região Autónoma dos Açores, passando a sua atribuição 
a reger -se pelos mesmos princípios.

Simultaneamente, considerou -se necessária a introdu-
ção de um novo factor de ponderação como é a situação 
socioeconómica dos candidatos, visando promover maior 
justiça na atribuição das bolsas de estudo e de formação e 
direccionando -as para quem delas efectivamente necessita. 
O segundo critério que nos parece relevante atender é o do 
mérito, que actuará como factor discriminatório positivo 
na graduação dos candidatos para o efeito da atribuição 
da bolsa. Introduz -se ainda a previsão anual das áreas do 
mercado em que a Região é especialmente carenciada. A 
atribuição das bolsas fica afecta a esta necessidade, com 
a intenção de contribuir efectivamente para o desenvolvi-
mento regional. A estes dois critérios alia -se, por último, 
a importância de considerar um limite na sua atribuição, 
atendendo à necessidade de acautelar os recursos finan-
ceiros públicos.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — O presente diploma define os princípios gerais para 
a atribuição de bolsas de estudo e formação pela Região 
Autónoma dos Açores, e ainda o regime de concessão de 
bolsas de estudo para formação profissional não disponível 
na Região Autónoma dos Açores.

2 — Podem candidatar -se aos apoios abrangidos pelo 
presente diploma os indivíduos que cumulativamente:

a) Tenham realizado e concluído todo o ciclo de estu-
dos secundários na Região Autónoma dos Açores ou, nos 
casos em que o acesso ao curso ou formação não exija 
a conclusão de estudos secundários, tenham realizado e 
concluído na Região Autónoma dos Açores todo o ciclo 
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de estudos exigido para o ingresso no curso ou formação 
para cuja frequência requerem a bolsa;

b) Sejam residentes na Região Autónoma dos Açores 
há pelo menos três anos;

c) Preencham as condições específicas definidas, no-
meadamente quanto à situação socioeconómica do res-
pectivo agregado familiar.

3 — As bolsas são atribuídas em função da análise pros-
pectiva anual das tendências do mercado laboral, as quais 
são definidas nos termos do presente diploma.

Artigo 2.º
Complementaridade

1 — Os benefícios previstos no presente diploma são 
complementares e cumulativos com quaisquer outros, não 
prejudicando os direitos e as obrigações estabelecidas 
por qualquer regime de acção social de que o candidato 
beneficie ou possa vir a beneficiar no decurso da sua for-
mação.

2 — Os benefícios previstos no presente diploma não 
são, porém, cumuláveis com uma bolsa atribuída pela 
Região Autónoma dos Açores no mesmo âmbito ou para 
a mesma finalidade.

Artigo 3.º
Candidatura

1 — A candidatura ao regime de atribuição de bol-
sas criado pelo presente diploma é efectuada através do 
preenchimento de um formulário específico existente no 
departamento governamental competente em matéria de 
emprego, ou ainda, através do preenchimento de um for-
mulário electrónico específico a disponibilizar no portal 
do Governo Regional.

2 — A instrução e a apreciação da candidatura são de-
finidas pela regulamentação prevista no artigo 17.º

3 — Quando a candidatura não tenha sido instruída 
com os documentos exigidos em sede de regulamentação 
o candidato dispõe de um prazo de 10 dias para fornecer 
os elementos em falta.

Artigo 4.º
Definição das necessidades do mercado laboral

1 — Os cursos e áreas de formação que correspondem 
às necessidades do mercado laboral açoriano, bem como 
o número máximo de bolsas a atribuir em cada curso, 
são definidos anualmente por Resolução do Conselho do 
Governo Regional.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior é tido 
em conta o levantamento do Observatório do Emprego e 
Formação Profissional da Região Autónoma dos Açores, e 
são ouvidas a Comissão Permanente do Conselho Regio-
nal de Concertação Estratégica, a Comissão Regional de 
Acompanhamento das Medidas de Emprego e a Comis-
são Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 
Trabalho da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores.

3 — A Resolução a que se refere o n.º 1 é publicada 
até ao final do 1.º semestre de cada ano civil e estabelece:

a) A designação genérica do curso, a área e o nível de 
formação relativos às bolsas a atribuir;

b) O número máximo de bolsas a atribuir em cada ano;
c) O número de bolsas por cada curso;
d) O prazo de candidatura.

Artigo 5.º
Montante da bolsa

1 — O valor da bolsa é calculado em função do rendi-
mento médio mensal per capita do agregado familiar, com 
base na retribuição mínima mensal garantida em vigor na 
Região Autónoma dos Açores (RMMG) × 1,2, tendo em 
conta os seguintes escalões de rendimento: 

Escalões Rendimentos per capita do agregado familiar
Percentagem sobre a RMMG em vigor na RAA × 1,2

Bolsa de estudos 
Percentagem sobre a RMMG em vigor na RAA × 1,2 

Escalão I. . . . . . . . . . . . . . . . . Até 25 % da RMMG × 1,2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 % da RMMG × 1,2
Escalão II . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 25 % e 35 % da RMMG × 1,2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 % da RMMG × 1,2
Escalão III  . . . . . . . . . . . . . . . Entre 35 % e 45 % da RMMG × 1,2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 % da RMMG × 1,2
Escalão IV  . . . . . . . . . . . . . . . Entre 45 % e 60 % da RMMG × 1,2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 % da RMMG × 1,2
Escalão V . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 60 % e 100 % da RMMG × 1,2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 % da RMMG × 1,2

 2 — O valor mensal máximo da bolsa de estudos ou de 
formação é 50 % da RMMG em vigor na Região Autónoma 
dos Açores × 1,2.

3 — O montante da bolsa a atribuir é majorado em 30 % 
quando os estudantes a quem a mesma seja atribuída se 
encontrem deslocados.

4 — Para efeitos do número anterior considera -se 
estudante deslocado aquele que se encontra a frequen-
tar um estabelecimento de ensino fora da sua ilha de 
residência ou diste mais de 50 km da residência fa-
miliar.

Artigo 6.º
Critérios de atribuição e renovação da bolsa

1 — Os candidatos são graduados de acordo com o 
escalão de rendimentos, nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo anterior.

2 — Os candidatos que se incluam dentro do mesmo 
escalão de rendimentos são graduados de acordo com a 
classificação final do ciclo de estudos de que são titulares, 
sendo o seu escalonamento progressivamente decrescente.

3 — Só serão atribuídas bolsas aos titulares dos escalões 
subsequentes quando já não existirem candidatos elegíveis 
que se enquadrem no escalão anterior.

4 — A admissão da candidatura à bolsa fica dependente 
da não reprovação no ano curricular anterior ao ano lectivo 
em que é feito o pedido de atribuição da mesma.

5 — A atribuição da bolsa vigora durante o ano lectivo 
a que se refere a candidatura.

6 — A renovação da bolsa depende da manutenção das 
condições definidas nos n.os 1 e 2 e da não reprovação 
em dois anos consecutivos ou interpolados por falta de 
aproveitamento ou da não reprovação por falta de assi-
duidade ou razões disciplinares no ano anterior ao pedido 
de renovação.
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Artigo 7.º
Decisão de atribuição de bolsa

A decisão de atribuição da bolsa depende da compro-
vação das condições estabelecidas no presente diploma e 
demais legislação que o regulamenta.

Artigo 8.º
Revisão do escalão de rendimentos

1 — Sempre que a situação económica do beneficiário 
se altere significativamente, nomeadamente em resultado 
de desemprego involuntário, doença, alteração da com-
posição do agregado familiar, ou diminuição significativa 
de rendimentos pode ser requerida a revisão do escalão de 
rendimentos.

2 — Quando for requerida a revisão do escalão compete 
ao departamento governamental competente em matéria 
de emprego elaborar o respectivo processo e determinar, 
quando seja caso disso, o novo escalão, solicitando para 
tal os elementos que considere relevantes.

3 — A ocorrência de qualquer facto susceptível de alte-
rar as condições de acesso e o montante efectivo da bolsa 
atribuída deve ser comunicada aos serviços competentes 
no prazo de 15 dias a contar da data do facto, sob pena 
de tal omissão ser considerada como prestação de falsas 
declarações.

4 — Sempre que se verificar a prestação de falsas de-
clarações o estudante fica obrigado ao reembolso dos mon-
tantes indevidamente recebidos.

Artigo 9.º
Obrigações dos beneficiários

O benefício da bolsa de estudo implica os seguintes 
compromissos:

a) Aceitação de emprego na Região Autónoma dos Aço-
res, por um período não inferior àquele durante o qual 
beneficiou de bolsa;

b) Comprovar, nos 30 dias subsequentes ao término 
do curso, que se encontra a trabalhar ou inscrito, como 
desempregado disponível, na Agência para a Qualificação 
e Emprego ou numa das Agências para a Qualificação, 
Emprego e Trabalho, da Região Autónoma dos Açores, em 
todos os períodos em que não esteja a exercer actividade 
remunerada a tempo inteiro, durante os três anos subse-
quentes ao termo da formação.

Artigo 10.º
Início do pagamento das bolsas

1 — As bolsas são pagas a partir do 1.º dia do mês 
imediato ao da aprovação da candidatura.

2 — As bolsas são depositadas mensalmente no número 
de identificação bancária que tenha sido indicado pelo 
beneficiário.

Artigo 11.º
Desistência da bolsa

Os beneficiários podem desistir a todo o tempo do re-
gime de apoio criado pelo presente diploma, através de 
requerimento dirigido ao membro do Governo Regional 
competente em matéria de emprego.

Artigo 12.º
Situações de indemnização

1 — Os beneficiários ficam obrigados a indemnizar a 
Região Autónoma dos Açores na totalidade do montante 
recebido a título de bolsa quando:

a) Reprovem por falta de aproveitamento, em dois anos 
consecutivos ou interpolados;

b) Reprovem por falta de assiduidade ou por outros 
motivos a eles directamente imputáveis;

c) Reprovem por razões disciplinares;
d) Desistam, nos termos do artigo 11.º, salvo razão pon-

derosa, devidamente fundamentada.

2 — Os beneficiários que não cumpram o disposto no 
artigo 9.º ficam obrigados a indemnizar a Região Autó-
noma dos Açores no montante equivalente a 1,5 vezes o 
valor recebido a título de bolsa ao abrigo do artigo 5.º

3 — A reprovação por motivo de doença, comprovada 
nos termos da lei, ou por outra razão não imputável ao 
beneficiário não implica a indemnização, desde que este 
repita e conclua com aproveitamento a parte do curso ou 
formação em que havia reprovado.

4 — No caso previsto no número anterior o número de 
anos reprovados não pode ser superior a dois.

Artigo 13.º
Justificação de reprovação por motivo de doença

1 — A justificação de reprovação por motivo de doença 
é requerida ao membro do Governo Regional competente 
em matéria de emprego.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior o pedido 
de justificação, devidamente fundamentado, é apresentado ao 
membro do Governo Regional no prazo de 30 dias a contar 
da data em que o beneficiário tem conhecimento do facto.

3 — O membro do Governo Regional profere despa-
cho no prazo de 10 dias a contar da data da recepção do 
requerimento.

Artigo 14.º
Prazo do reembolso e indemnização

1 — O pagamento do reembolso e da indemnização é 
feito pela totalidade, de uma só vez, no prazo de 90 dias 
a contar do facto que lhe deu origem.

2 — O membro do Governo Regional competente em 
matéria de emprego pode autorizar a prorrogação do prazo 
indicado no número anterior até ao limite de três anos, e o 
pagamento em prestações, mediante requerimento do interes-
sado que invoque e comprove que a sua situação económica 
não lhe permite proceder ao pagamento no prazo referido 
no número anterior.

Artigo 15.º
Prevalência do Programa Operacional Pró -Emprego

O regime jurídico estabelecido pelo presente diploma 
não pode, em caso algum, afectar o disposto no Programa 
Operacional Pró -Emprego.

Artigo 16.º
Norma remissiva

Às bolsas de investigação científica, atribuídas no âm-
bito do Plano Integrado para a Ciência e Tecnologia, aplica-
-se o disposto na Lei n.º 40/2004, de 18 de Agosto.
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Artigo 17.º
Regulamentação

O presente diploma é regulamentado pelo Governo 
Regional no prazo de 30 dias após a sua entrada em vigor.

Artigo 18.º
Revogação e repristinação

1 — Sem prejuízo da sua aplicação até termo das respec-
tivas bolsas aos beneficiários que já usufruam dos regimes 
de bolsa neles fixados e do cumprimento das obrigações as-
sumidas ao seu abrigo são revogados os seguintes diplomas:

a) Portaria n.º 23/2002, de 14 de Março;
b) Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2005/A, de 

19 de Abril;
c) Decreto Legislativo Regional n.º 25/2007/A, de 7 de 

Dezembro;
d) Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2008/A, de 

18 de Julho;
e) Decreto Legislativo Regional n.º 17/2008/A, de 18 de 

Junho;
f) Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2010/A, de 

21 de Janeiro;
g) Decreto Legislativo Regional n.º 4/2010/A, de 22 de 

Fevereiro;
h) Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2010/A, de 

12 de Agosto.

2 — É repristinada a Portaria n.º 60/98, de 27 de Agosto, 
a qual produzirá efeitos até à entrada em vigor da regula-
mentação do presente diploma.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação, produzindo efeitos no dia seguinte 
à publicação da respectiva regulamentação.

2 — Até que seja dada execução ao disposto no ar-
tigo 17.º aplicam -se as disposições pertinentes dos regimes 
jurídicos ao abrigo da legislação anterior.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 12 de Abril de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Maio de 
2011.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 16/2011/A

Regime jurídico da gestão das zonas balneares, da qualidade 
das águas balneares e da prestação de assistência nos locais 
destinados a banhistas. Transpõe para a ordem jurídica re-
gional a Directiva n.º 2006/7/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de Fevereiro, relativa à gestão da qualidade 
das águas balneares.

Num arquipélago oceânico a regulamentação das ques-
tões relacionadas com a utilização balnear das águas, em 

especial das águas costeiras, assume uma particular im-
portância na defesa da segurança e saúde das pessoas e na 
criação de condições de promoção das actividades econó-
micas ligadas ao turismo e ao mar.

O enquadramento jurídico destas matérias vem a ser 
feito, no que respeita à qualidade das águas e à gestão dos 
espaços balneares, pelo Decreto -Lei n.º 135/2009, de 3 de 
Junho, que estabelece o regime de identificação, gestão, 
monitorização e classificação da qualidade das águas bal-
neares e de prestação de informação ao público sobre as 
mesmas, transpondo para a ordem jurídica interna a Direc-
tiva n.º 2006/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de Fevereiro, relativa à gestão da qualidade das águas 
balneares e que revoga a Directiva n.º 76/160/CEE, do 
Conselho, de 8 de Dezembro de 1975.

No âmbito da transposição da referida directiva, o pre-
sente diploma prevê que a identificação das águas bal-
neares e a fixação da época balnear passam a ser efectuadas 
anualmente por uma única portaria, na sequência de um 
procedimento único centralizado junto do departamento da 
administração regional autónoma competente em matéria 
de ambiente, e que tem início logo a seguir ao termo da 
época balnear anterior.

Prevê -se igualmente o procedimento para a monitori-
zação, avaliação e classificação das águas balneares e de 
restrição da prática balnear nessas águas. A avaliação da 
qualidade das águas balneares realiza -se com base nos 
resultados de programas de monitorização, realizados 
anualmente. Com base na análise laboratorial das amostras 
recolhidas nesse âmbito, as águas balneares são avaliadas 
e classificadas de acordo com o normativo comunitário, 
como Más, Aceitáveis, Boas ou Excelentes. Todas as águas 
balneares devem estar em condições para ser classificadas 
como Aceitável até ao final da época balnear de 2015, 
devendo ser tomadas as medidas que se considerem ade-
quadas para aumentar o número de águas balneares clas-
sificadas como Excelente ou Boa.

Para permitir uma classificação realista da qualidade das 
águas balneares são necessárias a observação e a avaliação 
da monitorização efectuada durante um período prolon-
gado de tempo. A verificação da conformidade deverá ser 
baseada em medidas de gestão adequadas e na garantia da 
qualidade e não se resumir apenas a medições e cálculos. 
Um sistema de perfis das águas balneares é, pois, ade-
quado para fornecer uma melhor compreensão dos riscos 
associados à prática balnear e servir de base para a tomada 
de decisão sobre as medidas de gestão a implementar.

Também é estabelecido o regime de monitorização e 
vigilância sanitária das águas balneares e as medidas que 
devem ser tomadas em casos de situações inesperadas, 
como episódios de poluição de curta duração, que tenham, 
ou que venham eventualmente a ter, um impacte nega-
tivo na qualidade das águas balneares ou na saúde dos 
banhistas.

No que respeita à vigilância e segurança das zonas 
balneares, está em aplicação a Lei n.º 44/2004, de 19 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 
n.os 100/2005, de 23 de Junho, 129/2006, de 7 de Julho, 
256/2007, de 13 de Julho, e 135/2009, de 3 de Junho, que 
define o regime jurídico da assistência nos locais desti-
nados a banhistas, e o Decreto -Lei n.º 96 -A/2006, de 2 
de Junho, que estabelece o regime contra -ordenacional 
aplicável em matéria de assistência aos banhistas nas praias 
de banhos, complementado pelo Decreto -Lei n.º 96/2010, 
de 30 de Julho, que fixa o regime sancionatório aplicável 




